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MENSAGEM N° ‘ÔJV.J,DE 3

Senhor Presidente,

Submeto à consideração da Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio
de V~ssa Excelência, para fms de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositi
vos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei Complementar que “AL
TERA A LEI COMPLEMENTAR N.° 58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, QUE DISPÕE
SOBRE A LEI ORGÂNICA DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO”.

A Procuradoria-Geral do Estado constitui instituição permanente, essencial à
3usti~a, à atuação do Estado em juízo e ao assessoramento jurídico das funções administrati
vas a cargo dos árgãos e entidades estaduais, estando sempre presente, por dever institucio
nal, “io acompanhamento e na viabilização de projetos e ações de governo de revelante inte
resse e impacto para o desenvolvimento econômico e social do Estado, procurando sempre
dar a )s gestores estaduais a segurança jurídica e o conforto necessários para a tomada de de
cisões e a prática dos atos indispensáveis ao ajeance do fim público e dos propósitos de go
verno.

Para o desempenho dessa sua missão institucional, é indispensável que a Pro
curadoria-Geral busque aparelhar-se e aperfeiçoar a competência e a estrutura de seus órgãos
inteno~, possibilitando, como vem fazendo nos últimos anos, pronta resposta para suas de
mandas institucionais.

Seguindo esse propósito, propõe-se, através deste Projeto de Lei, a alteração
da Lei Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006 (Lei Orgânica da Procuradoria-Geral
do Eshtdo), para aperfeiçoar a atuação de seus órgãos de execução programática, adequando
as, ç m foco na eficiência, às necessidades atuais de toda estrutura administrativa do Estado
do Ceará. Além dessas alterações, busca-se promover aprimoramentõ e melhorias na política
de pçssoal da Procuradoria-Geral.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de con
ferir ..~ necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar a valiosa
colaboração no encaminhamento desta matéria.

DE O DE 2022.
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Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência e aos seus pares
protestos de apreço e consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos de _______________ de 2022.

camil4 Sobreira Santana
GOVERNADO11 DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excelência o Senh?r -

DepMado EVANDRO SA B&RRETO LEITAO
Presidetde da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.°
58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, QUE
DISPÕE SOBRE A LEI ORGÂNICA DA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTA
DO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art, l.~ A Lei Complementar a° 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com alterações no inci
so lido § f0, do art. 43, bem como com o acréscimo dos §~ 10 e 11 ao art. 43 e do art. 84-C, observa
da a ~eguinte redação:

“.Art. 43.

§ 1°

11 — 1 (um) Vice-Presidente, e;

§ 10. A Célula de Avaliação integra a estrutura da Comissão de Desapropriações e Perícias,
competindo-lhe desenvolver as atividades técnicas reladionadas ao desempenho das atribui
ções da P’rocuradcria do Patrimônio e do Meio Ambiente.
§ 11. Integram a Célula de Avaliação:

- 5 (cinco) prøfissionais de nível superior inscritos no Conselho Regional de Engenharia, Ar
quitetura ou Agronomia — CREA, nomeados para cargos de provimento em comissão corres
pondente à simbologia DNS-1, podendo seu ocupante perceber cumulativamente a gratifica
‘io prevista rio § 3° deste artigo e/ou outra da estrutura da Procuradoria-Geral do Estado;

- 8 (oito) c~upantes de cargos de provimento em comissão, de símbolo DNS-3, autorizada a
percepção cumu1ati~a da gratificação prevista no § 3° deste artigo com outra da estrutura da
Procuradoria-Geral do Estado;
III - 2 (dois) ocupantes de cargos de provimento em comissão, de símbolo DAS- 1, autorizada a
percepção cumulativa da gratificação prevista no § 3° deste artigo com outra da estrutura da
Procuradoria-Geral do Estado. (NR)

Art. 84-e. O Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado poderá criar, por resolução,
dispondo também sobre as regras aplicáveis, auxílios de assistência aos Procuradores do Esta
do, de natureza indenizató~ria, visando ao ressarcimento de despesas próprias, o que correrá ex
clusivamente ~. conta do rateio previsto no art. 44, da Lei Complementar n.° 134, de 7 de abril
de 2014, não se aplicando, para fins de destinação e recebimento de valores, o disposto na par
te final do art. 81. desta Lei.
Parágrafo único. Os auxílios terão por limite máximo mensal 10% (dez por cento) do venci-

3 de 31



a
CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

mento-base do Procurador do Estado de Classe Especial.”

Art. 2° Ficam criados os seguintes cargos no quadro da Procuradoria-Gemi do Estado, para os fins e
nos te-mos do § 11 do art 43, da Lei Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006, 5 (cinco) cargos
de provimento em comissão de simbologia DNS-l, 8 (oito) cargos de provimento em comissão de
símbolo DNS-3 e 2 (dois) c~rgos de provimento em comissão de símbolo DAS-l, observado o disposto
na Lei a.° 17.673, de 20 de setembro de 2021.

Art. .3° 1~!avendo previsãp e disponibilidade orçamentária, fica autorizada a concessão da gratificação
prev~sta ‘o § 6° do art. 2°, da Lei Complementar n.° 209, de 19 de dezembro de 2019, aos servidores
integraL. ;;5 do quadro geral de cargos em comissão da Procuradoria-Geral do Estado.

Art. 4° Ficam extintos 11 cargos de provimento em comissão de Assistente Técnico, de simbologia
DAS-2, 3 cargos de provimento em comissão de Encarregado de Atividades Auxiliares, de simbologia
DAS. .~ 1 cargo de vice-presidente da Comissão de Desapropriação e Pericias, de simbologia DNS-3,
1 carjo rie provimento erra comissão de Orientador de Célula da Célula de Qualidade, Segurança, In
fraertrutum e Suporte de Ti, de simbologia DNS-3, no quadro da Procuradoria-Geral do Estado.

Art. 5” Decreto do Poder Executivo poderá promover o remanejamento de cargos vagos da Classe C
para a4 Classe D, da carreira de Procurador do Estado.

Art. 6° As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta do orçamento consignado para a
Procuradoria-Geral do Estado, o qual será suplementado, se necessário.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAi ~~,11O DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos .de —._____ de2022.

Cami1~ Sobreira de Santana
ÓOVERNÀD R DO ESTADO DO CEARÁ
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
31/03/2022

LIDO NA 18.ª (DÉCIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 31 DE MARÇO DE 2022.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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A~sciubIei.o LiLgi~hLLi1u
do ESILILLLt do Ucurá

Requerimento N°: 1648/2022

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 31 de Março de 2022

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

1&~L_.~- ~ URGENCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 56/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.903/2022 — Autoria do Poder Executivo — Institui a Lei Orgânica da Cultura do
Estado do Ceará, dispondo sobre o Sistema Estadual da Cultura - SIEC;

- Mensagem n° 57/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.904/2022 — Autoria do Poder Executivo — Altera as Leis n° 12.999, de 14 de
janeiro de 2000, n° 13.729, de 13 de janeiro de 2006, e n° 15.797, de 25 de maio de 2015, que dispõem, respectivamente, sobre o
Estatuto dos Militares Estaduais do Ceará e sobre as promoções dos militares estaduais, e dá outras providências;

- Projeto de Lei Complementar n° 08/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.905/2022 — Autoria do Poder Executivo — Altera a Lei
Complementar n° 58, de 31 de março de 2006, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado;

Justificativa:

As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgência, tendo em vista tratar-se de matéria de extrema
relevância para o Estado do Ceará e para o bom andamento da administração pública.
Sala das Sessões, 31 de Março de 2022

~4lOESAR FILHO

Página 1 de 2
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
01/04/2022

PARECER

 

Mensagem n° 8.905, de 30 de março de 2022 – Poder Executivo

 

Proposição nº 08/2022

 

O Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará apresenta ao Poder Legislativo, por intermédio da
Mensagem cujo número consta em epígrafe, projeto de lei complementar que “ALTERA A LEI
COMPLEMENTAR Nº 58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, QUE DISPÕE SOBRE A LEI ORGÂNICA
DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

A Procuradoria-Geral do Estado constitui instituição permanente, essencial à justiça, à
atuação do Estado em juízo e ao assessoramento jurídico das funções administrativas a cargo
dos órgãos e entidades estaduais, estando sempre presente, por dever institucional, ao
acompanhamento e na viabilização de projetos e ações de governo de revelante interesse e
impacto para o desenvolvimento econômico e social do Estado, procurando sempre dar aos
gestores estaduais a segurança jurídica e o conforto necessários para a tomada de decisões e a
prática dos atos indispensáveis ao alcance do fim público e dos propósitos de governo.

Para o desempenho dessa sua missão institucional, é indispensável que a Procuradoria-Geral
busque aparelhar-se e aperfeiçoar a competência e a estrutura de seus órgãos internos,
possibilitando, como vem fazendo nos últimos anos, pronta resposta para suas demandas
institucionais.
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Seguindo esse propósito, propõe-se, através deste Projeto de Lei, a alteração da Lei
Complementar n° 58, de 31 de março de 2006 (Lei Orgânica da Procuradoria Geral do
Estado), para aperfeiçoar a atuação de seus órgãos de execução programática, adequando-as,
com foco na eficiência, às necessidades atuais de toda estrutura administrativa do Estado do
Ceará. Além dessas alterações, busca-se promover aprimoramento e melhorias na política de
pessoal da Procuradoria-Geral.

 

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

 

A proposta de lei complementar em análise, dando continuidade a uma política de valorização das
políticas, programas e projetos públicos implementados por intermédio da Procuradoria-Geral do Estado,
desponta com o desígnio de promover melhorias na política de pessoal da Procuradoria, aperfeiçoando a
atuação de seus órgãos de execução programática – e, para tanto, altera a Lei Complementar nº 58, de 31
de março de 2006, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado, estabelecendo a
estrutura e a organização e disciplinando suas competências e o funcionamento dos órgãos que a
integram, regionalizando sua atuação e dispondo sobre o regime jurídico dos Procuradores do Estado e

.dá outras providências

 

A propositura enviada pelo Chefe do Poder Executivo à apreciação do Poder Legislativo, investe, assim,
na  e na  prestados pela reportada Procuradoriaeficiência qualidade da prestação dos serviços públicos
e, por via oblíqua, reflete na .satisfação do interesse público

 

Oportuno salientar, logo de partida, que, em face do , a Constituiçãoprincípio da solidariedade social
Federal atribui primazia à administração tributária com fins a angariar recursos para concretizar as
demandas de interesse público, :in verbis

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta  da União, de qualquer dos Poderes dos
, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,Estados

impessoalidade, moralidade, publicidade e  e, também, ao seguinte:eficiência

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de
carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão
de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais,
na forma da lei ou convênio. (grifos e destaques inexistentes no original)
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Desse modo, denota-se que o projeto de lei em epígrafe objetiva concretizar o comando normativo dos
dispositivos supracitados, bem como o  previsto no art. 37,  da Constituiçãoprincípio da eficiência caput
Federal de 1988, respeitando-se uma progressão remuneratória a depender do nível de responsabilidade,
atribuições exercidas por cada categoria de servidores públicos.

 

Consoante restará demonstrado nas linhas adiante, oGoverno do Estado do Ceará detém ampla
autonomia, que, na concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de atuaçãocom base em
regras de competência previamente estabelecidas que garantem a gerência própria dos seus agentes e
serviços administrativos.

 

A princípio, destaca-se que não há dúvida da competência do Chefe do Poder Executivo para o envio de
projeto de lei complementar, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

No que concerne a projeto de lei complementar, assim dispõe a Carta Magna Estadual, :in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

Na mesma toada, estabeleceo Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996):

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

c) de lei complementar;

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

Notadamente no que se refere ao quesito de , a propositura, uma vez que permeia a iniciativa legislativa
, no âmbito da Procuradoria-Geral doestrutura organizacional da Administração Pública Estadual

Estado, dispondo, também, sobre  e , se encontra em conformidadeservidores públicos criação de cargos
com a exigência contida na Constituição do Estado, que atribui ao Chefe do Poder Executivo a
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competência para propor projeto de lei relativo aos temas retratados na presente proposição, tal como se
vê nos dispositivos abaixo, :in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) , funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica ecriação de cargos
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua ;remuneração

b)  da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico,servidores públicos
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico,
ingresso, limites de idade, estabilidade,  e deveres, reforma e transferência dedireitos
policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização,  e competências das Secretarias de Estado, órgãos eestruturação
entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos; (grifos inexistentes no original)

 

         Por conseguinte, tem-se que não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o
assunto em relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo.

 

         Por outro lado, pelo que se observou, a matéria veiculada nesta propositura, além de se adequar aos
regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição Estadual e o Regimento
Interno desta Assembleia Legislativa, encontra guarida, ainda, nos seguintes dispositivos da Lei nº
16.710, de 21 de dezembro de 2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do poder executivo, altera a

, e assim reza:estrutura da administração estadual

 

Art. 1º O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como premissas básicas a 

, a Interiorização, a Participação, a Transparência, a Ética e aGestão para Resultados
Otimização dos Recursos a partir dos seguintes conceitos:

I -   a gestão para resultados como administração voltada para o cidadão, centrada
notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de eficiência,  e eficácia

, contínua e sistematicamente avaliada e reordenada às necessidades sociais,efetividade
fornecendo concretos mecanismos de informação gerencial; (grifos inexistentes no original)

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio de proposições queindirizo generale di governo
julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise das
justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.
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Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

Outrossim, registre-se, por oportuno, ser impossível na esfera de um parecer jurídico se constatar a
adequação das despesas financeiras que poderão ser geradas em razão da fixação das medidas pretendidas
pelo Poder Executivo e os limites traçados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, presumindo-se, contudo,
que haverá a devida harmonização.

Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n° 8.905,
de 30 de março de 2022, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua regular tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
06/04/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 31/03/2022

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 08/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.905, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 58, DE 31 DE
MARÇO DE 2006, QUE DISPÕE SOBRE A LEI
ORGÂNICA DA PROCURADORIA GERAL DO
ESTADO.

 

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.905,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 08/2022
proposto pelo Poder Executivo, o qual altera a Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, que
dispõe sobre a Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A Procuradoria-Geral do Estado
constitui instituição permanente, essencial à justiça, à atuação do Estado em juízo e ao

15 de 31



assessoramento jurídico das funções administrativas a cargo dos órgãos e entidades estaduais,
estando sempre presente, por dever institucional, ao acompanhamento e na viabilização de projetos
e ações de governo de relevante interesse e impacto para o desenvolvimento econômico e social do
Estado, procurando sempre dar aos gestores estaduais a segurança jurídica e o conforto necessários
para a tomada de decisões e a prática dos atos indispensáveis ao alcance do fim público e dos
propósitos de governo.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera a Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, que
dispõe sobre a Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não expressamente vedada e previamente prevista na Carta Magna.
Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa de ente público, estando,
portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal autoadministração, nos termos do art. 18
deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre
o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, uma vez que esta versa sobre a estrutura e divisão de
competências e atribuições da administração direta do Estado,recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°,
“c”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual o Projeto de Lei Complementar trata é uma competência do Estado, bem como
de iniciativa do Governador do Estado.

Entretanto, sugerimos a modificação do art. 4º. A razão para a presente alteração está na necessidade de
promover apenas ajustes na redação do art. 4º, corrigindo o quantitativo de cargos a serem extintos na
Procuradoria-Geral do Estado e, assim, compatibilizando a proposta com a intenção originária do Projeto.

Art. 4º Ficam extintos, 3(três) cargos de provimento em comissão de Encarregado
de Atividades Auxiliares, simbologia DAS-4, 1 (um) cargo de vice-presidente da
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Comissão de Desapropriação e Perícias, de simbologia DNS-3, e 1 (um) cargo de
provimento em comissão de Orientador de Célula da Célula de Qualidade,
Segurança, Infraestrutura e Suporte de TI, de simbologia DNS-3, no quadro da
Procuradoria-Geral do Estado.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do PROJETO DE LEI
, oriundo da Mensagem nº 8.905, proposto pelo Poder Executivo,COMPLEMENTAR Nº 08/2022

apresentamos o  à regular tramitaçãoPARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO DO ART. 4º,
da presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E

TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Sim, 31/03/2022
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 08/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.905, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 58, DE
31 DE MARÇO DE 2006, QUE DISPÕE SOBRE
A LEI ORGÂNICA DA PROCURADORIA
GERAL DO ESTADO.

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.905,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 08/2022
proposto pelo Poder Executivo, o qual altera a Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, que
dispõe sobre a Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A Procuradoria-Geral do Estado
constitui instituição permanente, essencial à justiça, à atuação do Estado em juízo e ao
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assessoramento jurídico das funções administrativas a cargo dos órgãos e entidades estaduais,
estando sempre presente, por dever institucional, ao acompanhamento e na viabilização de projetos
e ações de governo de relevante interesse e impacto para o desenvolvimento econômico e social do
Estado, procurando sempre dar aos gestores estaduais a segurança jurídica e o conforto necessários
para a tomada de decisões e a prática dos atos indispensáveis ao alcance do fim público e dos
propósitos de governo.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 31 de
março de 2022, aprovou o Projeto de Lei Complementar em comento, seguindo o voto do parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer
favorável com modificação do art. 4º à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei Complementar
ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera a Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, que
dispõe sobre a Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado.

A matéria altera a Lei Orgânica da PGE para aperfeiçoar a atuação de seus órgãos, buscando melhorar a
eficiência e adequar a PGE às necessidades da administração pública. Além disso, Promove
aprimoramento e melhorias na política de pessoal da PGE. A alteração dispõe sobre a Célula de
Avaliação, que integra a estrutura da Comissão de Desapropriações e Perícias, competindo a esta
desenvolver as atividades técnicas relacionadas ao desempenho das atribuições da Procuradoria do
Patrimônio e do Meio Ambiente. A célula será composta de 5 profissionais de nível superior inscritos no
CREA, e 10 cargos da estrutura da PGE (8 DNS-3 e 2 DAS-1). O Conselho Superior da PGE poderá criar
auxílios de assistência aos procuradores, de natureza indenizatória, com o objetivo de ressarcir despesas
próprias. O auxílio terá o limite máximo mensal de 10% do vencimento. Possibilita ainda, caso haja
previsão e disponibilidade orçamentária, a autorização para concessão da Gratificação Especial de Apoio
Institucional aos cargos comissionados da PGE. O PLC também extingue 11 cargos de comissão de
Assistente Técnico, 3 cargos de Encarregado de Atividades Auxiliares, 1 cargo de vice presidente da
Comissão desapropriação e perícias, 1 cargo de Orientador de célula de TI. A matéria possui previsão
financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante ao , oriundo daPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 08/2022
Mensagem nº 8.905 de autoria do Poder Executivo, apresentamos  a regularPARECER FAVORÁVEL,
tramitação da presente Proposição.
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DESPACHO
27/04/2022
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ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 31 DE MARÇO DE 2022.
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a
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO SETE

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.° 58, DE 31 DE
MARÇO DE 2006, QUE DISPÕE SOBRE A LEI
ORGÂNICA DA PROCURADORIA-GERAL DO
ESTADO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.0 A Lei Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com
alterações no inciso II do § 1.0 do art. 43, bem como com o acréscimo dos §~ 10 e 11 ao art. 43 e do art.
84-D, observada a seguinte redação:

“Art. 43

§ 1.0

II — 1 (um) Vice-Presidente, e;

§ 10. A Célula de Avaliação integra a estrutura da Comissão de Desapropriações e Perícias,
competindo-lhe desenvolver as utividades técnicas relacionadas ao desempenho das
atribuições da Procuradoria do Patrimônio e do Meio Ambiente.
§ 11. Integram a Célula de Avaliação:
1 — 5 (cinco) profissionais de nível superior inscritos no Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura ou Agronomia — Creu, nomeados para cargos de provimento em comissão
correspondente à simbologia DNS-1, podendo seu ocupante perceber cumulativamente a
gratificação prevista no § 3.° deste artigo e/ou outra da estrutura da Procuradoria-Geral do
Estado;
II — 8 (oito) ocupantes de cargos de provimento em comissão, de símbolo DNS-3,
autorizada a percepção cumulativa da gratificação prevista no § 3.° deste artigo com outra
da estrutura da Procuradoria-Geral do Estado;
III — 2 (dois) ocupantes de cargos de provimento em comissão, de símbolo DAS-1,
autorizada a percepção cumulativa da gratificação prevista no § 3.° deste artigo com outra
da estrutura da Procuradoria-Geral do Estado.

Art. 84-D. O Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado poderá criar, por
resolução, dispondo também sobre as regras aplicáveis, auxílios de assistência aos
Procuradores do Estado, de natureza indenizatória, visando ao ressarcimento de despesas
próprias, o que correrá exclusivamente à conta do rateio previsto no art. 44 da Lei
Complementar n.° 134, de 7 de abril de 2014, não se aplicando, para fms de destinação e
recebimento de valores, o disposto na parte final do art. 81 desta Lei.
Parágrafo único. Os auxílios terão por limite máximo mensal 10% (dez por cento) do
vencimento-base do Procurador do Estado de Classe Especial.” (NR)
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Art. 2.° Ficam criados os seguintes cargos no quadro da Procuradoria-Geral do Estado,
para os fins e nos termos do § 11 do art. 43 da Lei Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006,

5 (cinco) cargos de provimento em comissão de simbologia DNS-1, 8 (oito) cargos de
provimento em comissão de símbolo DNS-3 e 2 (dois) cargos de provimento em comissão de símbolo
DAS-1, observado o disposto na Lei n.° 17.673, de 20 de setembro de 2021.

Art. 3.° Havendo previsão e disponibilidade orçamentária, fica autorizada a concessão da
gratificação prevista no § 6.° do art. 2.° da Lei Complementar n.° 209, de 19 de dezembro de 2019, aos
servidores integrantes do quadro geral de cargos em comissão da Procuradoria-Geral do Estado.

Art. 4.° Ficam extintos 3 (três) cargos de provimento em comissão de Encarregado de
Atividades Auxiliares, de simbologia DAS-4, 1 (um) cargo de Vice-Presidente da Comissão de
Desapropriação e Perícias, de simbologia DNS-3, e 1 (um) cargo de provimento em comissão de
Orientador de Célula da Célula de Qualidade, Segurança, Infraestrutura e Suporte de TI, de simbologia
DNS-3, no quadro da Procuradoria-Geral do Estado.

Art. 5~0 Decreto do Poder Executivo poderá promover o remanejamento de cargos vagos
da Classe C para a Classe D, da carreira de Procurador do Estado.

Art. 6.° As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta do orçamento consignado para
a Procuradoria-Geral do Estado, o qual será suplementado, se necessário.

Art. 7~0 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8.° Ficam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

31 de março de 2022.

~~ DEP. EVANDRO LEITÃO
- PRESIDENTE

/ -e-’ ‘~s. C DEP FERNANDO SANTANA

1.0 VICE-PRESIDENTE

~ DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE

g~cz~—-- ~ DEP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDJC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ~a& AMORIM
3)’ SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO

Ropublicado por incorreção
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PODER EXECUTIVO

LEI COMPLEMENTAR Nº283, de 01 de abril de 2022.
ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, QUE DISPÕE SOBRE A LEI ORGÂNICA 
DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: DECRETA:
Art. 1.º A Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com alterações no inciso II do § 1.º do art. 43, bem como com o 

acréscimo dos §§ 10 e 11 ao art. 43 e do art. 84-D, observada a seguinte redação:
“Art. 43. ........................................................................................................
.....................................................................................................
§ 1.º ....................................................................................
.......................................................................................................
II – 1 (um) Vice-Presidente, e;
..................................................................................................................
§ 10. A Célula de Avaliação integra a estrutura da Comissão de Desapropriações e Perícias, competindo-lhe desenvolver as atividades técnicas 
relacionadas ao desempenho das atribuições da Procuradoria do Patrimônio e do Meio Ambiente.
§ 11. Integram a Célula de Avaliação:
I – 5 (cinco) profissionais de nível superior inscritos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura ou Agronomia – Crea, nomeados para cargos 
de provimento em comissão correspondente à simbologia DNS-1, podendo seu ocupante perceber cumulativamente a gratificação prevista no § 3.º 
deste artigo e/ou outra da estrutura da Procuradoria-Geral do Estado;
II – 8 (oito) ocupantes de cargos de provimento em comissão, de símbolo DNS-3, autorizada a percepção cumulativa da gratificação prevista no § 
3.º deste artigo com outra da estrutura da Procuradoria-Geral do Estado;
III – 2 (dois) ocupantes de cargos de provimento em comissão, de símbolo DAS-1, autorizada a percepção cumulativa da gratificação prevista no § 
3.º deste artigo com outra da estrutura da Procuradoria-Geral do Estado.
…..................................................................................................
Art. 84-D. O Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado poderá criar, por resolução, dispondo também sobre as regras aplicáveis, auxílios 
de assistência aos Procuradores do Estado, de natureza indenizatória, visando ao ressarcimento de despesas próprias, o que correrá exclusivamente 
à conta do rateio previsto no art. 44 da Lei Complementar n.º 134, de 7 de abril de 2014, não se aplicando, para fins de destinação e recebimento de 
valores, o disposto na parte final do art. 81 desta Lei.
Parágrafo único. Os auxílios terão por limite máximo mensal 10% (dez por cento) do vencimento-base do Procurador do Estado de Classe Especial.” 
(NR)
Art. 2.º Ficam criados os seguintes cargos no quadro da Procuradoria-Geral do Estado, para os fins e nos termos do § 11 do art. 43 da Lei Complementar 

n.º 58, de 31 de março de 2006,
5 (cinco) cargos de provimento em comissão de simbologia DNS-1, 8 (oito) cargos de provimento em comissão de símbolo DNS-3 e 2 (dois) cargos 

de provimento em comissão de símbolo DAS-1, observado o disposto na Lei n.º 17.673, de 20 de setembro de 2021.
Art. 3.º Havendo previsão e disponibilidade orçamentária, fica autorizada a concessão da gratificação prevista no § 6.º do art. 2.º da Lei Complementar 

n.º 209, de 19 de dezembro de 2019, aos servidores integrantes do quadro geral de cargos em comissão da Procuradoria-Geral do Estado.
Art. 4.º Ficam extintos 3 (três) cargos de provimento em comissão de Encarregado de Atividades Auxiliares, de simbologia DAS-4, 1 (um) cargo de 

Vice-Presidente da Comissão de Desapropriação e Perícias, de simbologia DNS-3, e 1 (um) cargo de provimento em comissão de Orientador de Célula da 
Célula de Qualidade, Segurança, Infraestrutura e Suporte de TI, de simbologia DNS-3, no quadro da Procuradoria-Geral do Estado.

Art. 5.º Decreto do Poder Executivo poderá promover o remanejamento de cargos vagos da Classe C para a Classe D, da carreira de Procurador do 
Estado.

Art. 6.º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta do orçamento consignado para a Procuradoria-Geral do Estado, o qual será suplementado, 
se necessário.

Art. 7.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 09 de setembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO
Republicada por incorreção.

*** *** ***
DECRETO Nº34.896, de 08 de agosto de 2022.

HOMOLOGA OS DECRETOS MUNICIPAIS QUE DECLARAM SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NAS ÁREAS 
DOS MUNICÍPIOS DE CEDRO E VÁRZEA ALEGRE, AFETADAS POR CHUVAS INTENSAS (COBRADE: 
1.3.2.1.4) E INUNDAÇÕES (COBRADE: 1.2.1.0.0), RESPECTIVAMENTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 88, inciso IV e XIX, da Constituição do Estado, 
com fundamento na Lei Federal nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, alterada em partes pela Lei nº 12.983, de 02 de junho de 2014, na Lei Federal nº 
12.608, de 10 de abril de 2012, no Decreto Federal nº 10.593, de 24 de dezembro de 2020, e na Portaria nº 260, de 02 de fevereiro de 2022, do Ministério 
do Desenvolvimento Regional, que estabelece os procedimentos e critérios para a decretação de situação de emergência ou estado de calamidade pública; 
CONSIDERANDO que os desastres ocorridos ocasionaram danos humanos, materiais e ambientais em áreas urbanas e rurais, bem como prejuízos econômicos 
públicos e privados, ressaltando o impacto social do desastre; CONSIDERANDO competir ao Estado a preservação do bem-estar da população nas regiões 
atingidas por eventos adversos causadores de desastres, para, em regime de cooperação, combater e minimizar os efeitos das situações de anormalidade; 
CONSIDERANDO o Parecer Técnico nº 13/2022, de 03 de agosto de 2022, da Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil do Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado do Ceará (CEDEC/CBMCE); DECRETA:

Art.  1° Fica homologado os decretos municipais que declaram SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA, nas áreas afetadas por Chuvas Intensas e Inundações 
no municípios de Cedro e Várzea Alegre, respectivamente.

Parágrafo Único. A situação de anormalidade de que trata o caput deste artigo é válida para as áreas comprovadamente afetadas pelos desastres 
mencionados, incluídas no Formulário de Informações do Desastre (FIDE)  registrado no Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2ID) pelos 
Municípios relacionados no Anexo deste Decreto.

Art. 2º Confirma-se a mobilização do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC), no âmbito do Estado do Ceará, para prestar apoio 
complementar aos Municípios afetados, sob coordenação da Coordenadoria Estadual de Defesa Civil, nas ações de resposta aos desastres.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo vigorar durante o prazo estabelecido pelos decretos municipais.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,  em Fortaleza, aos 09 de setembro de 2022.

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ

Republicado por incorreção.
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